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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 525/17 

 

Considerando: 

a) que a até o início do mês de maio de 2017, 117 pessoas lésbicas, gays, 

bissexuais e transexuais (LGBT) foram assassinadas no Brasil devido à 

discriminação à orientação sexual. 

b) que o relatório do Grupo Gay da Bahia- GGB, com dados de 2016, 

mostra que a Bahia é o segundo estado do país que mais mata pessoas LGBT 

por motivações homofóbicas. O primeiro é São Paulo. Somente a capital, 

Salvador, registou mais de 600 atendimentos em um ano de funcionamento 

do Centro de Referência para essas pessoas. 

c) as violações dos direitos humanos relacionadas à orientação sexual e 

identidade de gênero, que atingem sobretudo à população LGBT, abarca 

diversas espécies de abusos e discriminações. Há diversas formas de 

violências praticadas por essa motivação, para além do homicídio, a exemplo 

de agressões físicas e verbais de todas de todos os graus.  

d) a insuficiência e escassez dos números oficiais da violência 

homofóbica no país.  

e) o Relatório de Violência Homofóbica no Brasil: ano 2013, das extintas 

Secretaria Especial de Direitos Humanos, do Ministério das Mulheres, da 

Igualdade Racial e dos Direitos Humanos, publicado em 2016, aponta a 

escassez de fontes confiáveis de dados sobre violências homofóbicas. O 

Relatório atribui, dentre outras possibilidades, a ausência de campo relativo 

à orientação sexual, identidade de gênero ou possível motivação homofóbica 

em boletins de ocorrências policiais (disponível em 

http://www.sdh.gov.br/assuntos/lgbt/dados-estatisticos/Relatorio2013.pdf). 

f) a necessidade de aprimoramento das políticas públicas estaduais 

referentes à diversidade sexual, no âmbito da Secretaria de Segurança 

Pública.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  

 

INDICA: 

 

ao governador, que determine que o Boletim de Ocorrência- BO nas 

delegacias de polícia possua espaços para o preenchimento do nome social e 

para a inserção da motivação do crime, caso ele seja relacionado à orientação 

sexual ou identidade de gênero da vítima.   

 

Sala das Sessões, 9 de junho de 2017. 
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MARTA RODRIGUES 

 
 


